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PREFEITURA MUNICIPAL -DE. BAURU 
' • ~ • jl 

ESTADO DE SÃO PÀULO 1 . • . 

,, 
LEI Nº 6.069, DE 09 DE MAIO DE,2.011 
Institui, i no Muniéípio de Bauru'. o 
Conselho Municipal de Direitos Humano~ 
e dá outras providências~ 

.' ' 

,. ' 

- O PREFEITO MUNICIPAL DE. BAURU,.~o; termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de ~auru, faz 
,. 'saber que·a Câmara Municipal apro~ÓÚ e ele sanciona.e promulga.a seguinte' lei:-.·· ' · 

Art. 1º 

Art. 2° 

Art. 3° 

•''-... 

Art. 4° 

~·. ~ ,• 

l· 

,, 

~ 

. ~ .. .. 

Fica criado, 'no? te~os do artigo. 188 da. Lei Qrgânic_a do Mugil?ípio de Bauru o Coqsellio :M.u!1icÍpal de 
; Direitos Humanos - CMDH. 

y 

. ~O Conse,lho Mu~icip~1 de Direitos Human;s - ÇMDH - vinculado diret~ente ao Gabinete do" Pref~ito 
Municipal, tem por finalidade a promoção e .a defesa dos direitos da pessoa humâna, com a .finalidade de 
_ir{vestigar as -.:iolações de direitos hurnanospo território municjpal, encaminhar às a~toridades·competenfes as 
denúncias e repre$entaçõ·e·s que sç sejam dirigidas, 'estudar e propor soluções de orcjem geral para os _probiemas 
referei;ítes à defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana, _., · 

Ó Plano Municipal de Direitos H~manos conterá as diretrizes p~a o a,lcance do .. disposto n~ artigo 2°, qual s~rá 
ra~fficãdo pelo Prefeito Municipal. 1 • • ·~ 

' \ 

Constituem direitos humános, sob a proteção do Conselho Municipal de Direitos Humanos, os ·.direitos e 
garantias fundamentais, previstós nàs Constituições Fedeq1l e Estadual, na Lei Orgânica do' Município, no. 
Plano .Municipal de Direitos Humanos, na legislação-das. três esferas e nos tratados"'e co_nvenções internacionais .. 

· de que o Brasil sejà.signatário, compreendendo os direitos i~?iv_iduais, coletivos e sociais. 

])AS ATRÍBUIÇÕ~S' 
• .• . J 

·Na promoção dos direitos humanos. e· de seu efetivo respeito por parte dos Pó deres Públicos, dos seNiços de' 
relevância pública e dos p~iculares, corp.pete "ào CMDH~ · 

I -

'II-· 

JII - \ 

IV" 

V-

V:I.-

VII-

VIII-

IX -

x; 

receber' e encaminhar às\autoridàdes ~ompetentes petições, ;epresentações, dénúncias ou queixas de 
qualqueF pessoa ou· entidaf!e por· desrespeito· aos díreitos individuais e col~tivos assegurados nas 
Constituições Federal, ,J::stadua\ e Munfoipal, bem como auxiliar as ví~imas nessas situações, 
especialm('.:nte quaqdo se tratãr de tortura5, improbidades ·administrativas, execuções sumárias .ou 
"arbitrárias, ~esaparecimentos .forçados oy irivoluntário_s, assédio moral ou qu~lquer outra ocorr~ncia 
.que ?.-Município tenha se obrigado a pu?ir ell). atos dos quais seja signatá[io;_ _. • · . 
propor às autoridades de qualquer dos Poderes do Município. a ipstauração de sindicâncias óu 
processos açlministrativos para a apuração de.responsabilidades por violações àos direitos hÚmanos; · 
redigir e publicar trabalhos, emitir pareceres, promover· seminários e palestras, realizar e divulgar 
pesquisas, organizar carripanhàs pel9 rácjio,. televisão e jornâl, de forma a: difun.dir d conhecimento e a 
conscientização'dos direitos fundamentais e dos instrumentos legais e serviços existentes para a sua. 
proteção; _. · / 
manter interc_âmbio e cooperaç~9 com as entidades e órgãos p~blicos ou privados, estaduais, 
nacionajs ou internacionais, .de defesa dos direito11 humanos; . . 
instituir e manter atualizado um centro de documentação onde sejam sistematizados da'cios e 
informações sobre as denúncias reéebidas e recomendações do Conselho coptend~ meqjdaS adotadas 
pelos~diversos ó.rgã?s pÓblicos para seu cumprimen.to; garantindo seu acesso ao púplico em geral; · · 
requisitar dos_ órgãos· públicos,estad1,1ais certidões, atestados, informações,, cópias de documentos e de 
expecjientes ou processos admin[strativos; .. '" ~ 
solicitar aos órgãos feçlerais, estaduais-e municipais, dos elementos referidos no inciso anterior, 
resposta em 30 dias; · -<.. 

,solicitar às autoridades competentes· a designação de servidores públicos para o exercício de 
atividades específicas; .. - .. ' . . . ~ . ' , .. 
expe~ir, no âmbito do ·Município de B,auru, recomeridà'Ções a "entid~des públicas e privadas para. 
adqção de providências que julgar ·n.ecessárias _à proteção élos direitos humanos, fixando prazo para o 
seu.atenclimento ou p<µ"a a justificativa da impossipilidade des~e atendimento;:-- " 

_recomendar a iriclusão dos diri.:_itos hum~n0s como matéria dos currí~ulos dos éursqs de formação dos 
fotegrantes .de órgãos do Governo Municipal bem como incluir questões relativas a Direitos 
Humanos, gênerõ e dfversidade nos ~oncursos públicos do Município; 

1 ' ' ' ' ' ' :!-· 1 
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PRE·FEITURA MUNICIPAL DE BAURU'' . . . . 

ESTADO DE SÃO PAULO '· 

Ref. Lei nº 6.069/11 
/ 

Parágrafo único. 

' 
Art. 6° 

Art. 7º 

Art. 8° 

§ !º 

§ 2º 

§ 3º 

§ 4º 

§ 5º 

§ 6º' 

§ 7º --: 

Art. 9? ~ 

\ 

Art. 10 

Xl- .. elaborar o seu'ReginÍento, co~ base nas diretrizes estabelecidas pejo Plan.o Municipal de Direitos 
Humanos, além de regular as atribuições das Comissêles e reguiar o proc~sso eleitoral a fim de definir 

· .as àtrihuiçÕes dos cargos; · · · " ' · 
XII - exercer ~utras a~ribuições especifica~as nesta lei. 

L 
Qu\lndq o CMDH'tivér conhecimento .da prática de_ ilfcito administrativo, civil, penal ou p91ítico,' deverá , .. 
comunicar. o fato' à autoridade ,competente para promover a re.sponsabilidade cabível, independentemente da 
apuração de.conduta ciu s_ituação ofe,nsivà-aos direitos humanos de competê!lcia do .CMDH: , . ' , 

o' Conselho, no exercício de .. suaS' atribúiçáes, não estâ· ~Ujl):i~Ô a qualquer subor~inação hierárquica e está ligado 
diretamente aq Gab.inete do prefeitó Municipal, estrutura básica do Poder Executivo. 

. . '. . • ' I - "' 

No exercício de suas funções, o CMDH poderá, no ~bito do Mun,icípio de Bauru, formÜlar e controlar. a 
ex.ecução das po'Iíticás públicas setoriais ligadas aos direitos da pessoa humana .. 

·1 

O Conselho Municipal de Direitos Humanos '- CMDH será .~oinpbsto pelo!;l seguintes membros efetivos, 
_ nomçados pelo Prefeito Municipàl: 
·1 - Poder.Público; · , \ 

· II - Sociedade civil. 

O Poder Público a que sê refefe o inciso ( ~erârepresentaqo por 04·(quatro) membros represen;antes do .Poder 
Executivo, sendo: · · · · .. ! · . . . · 
. ' . . {. 

a) 02 indicatlcis pela Secretaria do Bem-Estar Social; 
b j O!_ indiCá'do pela Secretariá de Saúde; 
c) 01 indicado pela Secretaria da Educação. 

" 1 ' 
A .sociedade ê:iyil a que se re'fere o in~is·o II, poderá ser repr~sentada por 08·(oito) mem~ros, sendo: 

. ' 

_a) . 02 representantes da Defensoria Pública, que serão convidádos; • 
b)' 08 representantes de en'tidades e movimentos que atuam ·para afirmar -e garantir os direitos humanos em 

- todas suas expressões. · · , 
., ' 

1 ... • \ • • • 

A direção do Coqselho será exerci dá por um P~esidente e um Vice-Presidente, dentre os membros do Conselho, 
e_!eitos)or eles próprios, na pri~eira Sessão Plenãria,.após o término do último mandato. 

O mandato da Presidência do Cdhselho será de 02 (dois)'anos, com direito a uma únié:a recondução. 

Para-cada membro titulil-r será indicado um suplente, .que o su,bstituirá .em seus impedimentos. 
. ' ' 

. ~ 

O Poder Legislativo, Judiciário e 9 Ministério Público serão convidados a participàr do Conselho. . . . . 
As .. funções de membr(:) do Co!lselho não s'erão remuneradas, a qualquer título, sendo, porém, consideradas 
serviço públiço relevante,.par~ todos os fins. . '· , ) · · 

Cab.erá ao Presidente do Conselho: 
I·- gerir os recurso~ destin~dos.aci Conselho; 
Il · ~iirigir e fiscalizar 'todas as atividades do Conselho; 
III- representar ó Coriselh<i perante· autoridades, .órgãos e entidades;- · . / 

IV - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades para obter eleinentos de q~e pecessite para o cumprimento das 
1 finalidades institucionais do Conselho;· .. 

V " proferir. voto de desempate nas deli_berações do Conselho, quando necessário; 
VI - exercer outras atribuiçõe;; definidas no Regimento do Conselho. 

. ., - ~ .. .., 
I· '1i • 

São órgãos da Conselho Municipal de Direitos· Humanos: 
I - O Plenári~;' 
II - Comissões Temáticas perma,nentes. 

,· 

1' 

Parágrafo único. Po?erão se~ criadas Comissões Especiais para e_;<-ecução das atividades determinadas: j22 
,,.___::_ _____ __::_ ___ _ 
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.PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 
1. 

'· 
Ref. Lei nº 6.069111 

l, 

Art. 11 

· Pàr~grafo único. 

/ 

Ai-t 12 

., 

Art. 13 ,,-

Art. 14 

'• . ' 

Art. 15 

Art. 16 1 

j _/, • • 

a) Os temas das comissões serão definidos em· reuniões do Plenário ·de acordo ·com 1as necessidades, que 
tçrão atribuições ~sp~cíficas, confórme"deteqni~ar o Regimento Inte~o. · 

As despesas decorrentes ao funcionamento do CMDH correrão à conta de dotações consignadas no orçamento 
da Secretaria Municipal do. Bem7Estar Social,- SEBES. · - .. · ' 

~ • - . ,1 " 

Qs Cons.elhos poden;i busc!\i n.as diyers~ esferas do. ·poder estatal e junto à iniçiativa privada,· de forma, regular, . 
os :recurso_s impresc!ndiveis a garantia do .funcionamento ~nstituci~nal e a capacitação dos con~elheiros, dentre 
outras ações de proteção e promoção de direitos, que possam e devam ser desenvo.lvidas. 

r / 

·DISPOSJÇÃO'TRANSITÓRIA ., 
A escolha dos represen_tantes de entidades e movi~entos conforme previsto na letra,"c", parágrafo segundo do 
artigo 8°, se dará observando-se os seguintes procedimentos:. r . • • • - • • • 

. . 
a) * 10 ·.(dez) dlas \!PÓS á publiéaçãó1de~a lei,' as entidades e movimentos que.desejarem particip\lf votando e 

·sendo votadas para'integrarem o CMDH deverão se manirestar por escrito junto ao Gabinete do Prefeito; · 
b.) após este prazo, o gabinete do prefeito terá dez dias para convocar o's inscritos e realizar. a assembléià, que 

- elegerá os oito membros titúlares'e seus respectiv<fs suplentes; - . 
1 

""c( os eleitos serão indicados'ao.Prefeito dentro do prazo estipu\ado no artigo 13 dà presente Lei; 
d) a dispÓsição transitória se ap!Íca. exclusivamente P,ara a . eleição da primei~a COf\1pOsição. do" ÇMDH, 

·çlevendo as futuras observar o que .dispor o Regime.nto Interno, que será elaborado conforme atribuiÇão 
'descrita no inciso XI, Art. )º·da presente Lei. " · · 

. ' 

· DISPOSIÇÕES FÍNAIS . ' 

Os Membros se comprometerão a promover e re~peitar os' direitos. humanos, devendo cumprir es·se • 
compromisso, sob pená'de ~erem su5pensos como membro dos conselhos. 

As primeiras indicações dos membms do Conselho de que trata o artigo' 8º deverão ser feitas ao .. Prefeito 
M~nicipal, em 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei.'· · , ' . . . . ~ . .. . . 

.Esgotado o prazo de que trata ô artigo anterio.r; o Prefeito Mu~icipal,~ no prazo de ·l O ( d;z) dias, no~earâ os 
'Conselheiros1 que tomarão-posse dentro .de 05 (cinco) dias e-instalarão o Conselho. · . · 

~ ~ ,, ' \ 

1 • 

·~sta l,ei en.tra em vigor na datá de,.sua publicação. 

Projeto de iniciativa do . 
PODER EXECUTIVO 

/ 
·". 

. I 

, J 
Registrada: nó Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

. • ' , i . I . 

• .'~-'QJ:Y()-ch.J~~-
. GI IRE DE SOUSA ARAÚJO• . l 

DIRETORA D.O DEPAR AMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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